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JUSTIFICATIVA PARA A SOLICITAÇÃO DE AMOSTRAS

A Divisão de Nutrição do Departamento de Alimentação Escolar vem justificar a necessidade de receber amostras dos produtos BISCOITO DOCE SEM GLÚTEN, LEITE, OVOS E SOJA e ALIMENTO À BASE DE SOJA EM PÓ após a disputa de preço. 
Considerando tratarem-se de produtos para alimentação escolar de alunos com necessidades especiais de alimentação e com uma descrição detalhada da sua composição, prazo de validade, características organolépticas, embalagem e rotulagem, entendemos que seja necessário realizar a avaliação das amostras, já que para a verificação dessas exigências é indispensável à análise do conteúdo do pacote. Sabemos que existem indústrias que seguem rigorosamente os critérios das Boas Práticas de Fabricação, no entanto, existem aquelas que trabalham de forma irregular.

Dessa forma, a solicitação de duas amostras é pautada nas motivações que seguem abaixo:

1. É um produto industrializado, com diversas marcas no mercado, porém com características distintas quanto à qualidade.
2. Características organolépticas como aparência, cor, sabor, aroma e consistência são importantes para garantir a aceitabilidade e rendimento do produto e não são passíveis de avaliação apenas com a utilização da ficha técnica do produto, necessitando, portanto de amostras para a análise dos itens.
3. Tratam-se de gêneros que compõe os cardápios de alunos com necessidades especiais, do ensino fundamental, médio e EJA. Produto de qualidade insatisfatória pode resultar em desperdício e dificultar o atendimento das necessidades nutricionais dos alunos exigidas para cada faixa etária, devido à baixa aceitação.
4. A avaliação das amostras permite a comprovação de exigências do edital, tais como rotulagem, conferência do peso, qualidade da aparência, sabor e textura, etc. 
Além dessas justificativas operacionais, existem também as legislações exclusivas que regem as compras de alimentos destinados à alimentação escolar, são elas as Resoluções CD/FNDE Nº 06 de 08 de maio de 2020 e CFN nº 465/2010:
1. Resolução/CD/FNDE Nº 06 de 08 de maio de 2020:
Art. 5º São diretrizes da Alimentação Escolar: 

I – o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; 

VI – o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontrem em vulnerabilidade social. 

Seção IV

Do Controle de Qualidade Higiênico-sanitário.

Art. 40 Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE devem atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, do MS, e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA. 

§ 3º Os relatórios de inspeção sanitária realizadas no âmbito do PNAE devem ser arquivados e permanecer à disposição do CAE e do FNDE por um prazo de cinco anos. 

Art. 41 A EEx ou a UEx poderá prever em edital de licitação ou na chamada pública a apresentação de amostras pelo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a análises necessárias, imediatamente após a fase de homologação.

Art. 42 Cabe às EEx ou às UEx adotar medidas de controle higiênico-sanitário que garantam condições físicas e processos adequados às boas práticas de manipulação e processamento de alimentos na aquisição, no transporte, na estocagem, no preparo/manuseio e na distribuição de alimentos aos alunos atendidos pelo Programa. 

2. Resolução CFN nº 465/2010:
Art. 3º Compete ao nutricionista, vinculado à Entidade Executora, no âmbito do Programa de Alimentação Escolar (PAE), exercer as seguintes atividades obrigatórias:

VI - Planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, compra, armazenamento, produção e distribuição dos alimentos, zelando pela quantidade, qualidade e conservação dos produtos, observadas sempre as boas práticas higiênico-sanitárias;

Art. 4º Compete ao nutricionista, vinculado a Entidade Executora, no âmbito do Programa de Alimentação Escolar (PAE), exercer as seguintes atividades complementares:

II - Participar do processo de avaliação técnica dos fornecedores de gêneros alimentícios, a fim de emitir parecer técnico, com o objetivo de estabelecer critérios qualitativos para a participação dos mesmos no processo de aquisição dos alimentos;

Finalmente, entendemos que, para garantir o padrão de qualidade necessário ao objeto e para o atendimento adequado do cardápio, é de suma importância a solicitação de amostras, ficando a aprovação das mesmas durante a avaliação como condição para classificação/ desclassificação.

Assim, como Departamento responsável pelo controle e gerenciamento das Atas de gêneros alimentícios pertencentes à Secretaria da Educação, Órgão Gerenciador, é que efetuamos todos os procedimentos necessários para garantia da qualidade e segurança dos alimentos a serem ofertados aos alunos.
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